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Introducéo
O presente trabalho tem por objetivo esclarecer as
discussbes existentes acerca da reprodugdo humana
assistida e a necessidade de adequacdo do tema ao
Direito das Familias, conforme dispde o Coddigo Civil de
2002, bem como aos Principios consagrados na
Constituicdo da Republica de 1988. Far-se-4 uma andlise
acerca do Direito de filiagdo nas inseminagdes artificiais
Heterodlogas, tema de total relevancia tedrica e pratica, pois
se relaciona aos avangos da sociedade e tecnologia, bem
como das novas modalidades de familia, visto que a
pratica da Ciéncia ndo deve infringir os direitos e garantias
fundamentais. O enfoque do presente trabalho é a
inseminacdo artificial, que consiste em um processo no
qgual o médico introduz espermatozoides, no organismo
feminino através de técnicas artificiais. H& diferenca entre
inseminacdo artificial homéloga e heterbloga. A
inseminagdo homologa é realizada com material genético
do marido/companheiro. J4 a inseminacdo heteréloga é
realizada com material genético de doador. Quando nasce
uma pessoa proveniente de inseminacdo artificial
heteréloga pode surgir o desejo de conhecer o ancestral
genético, e até mesmo criar lagos de afetividade para que
o doador possa ser considerado pai. O objetivo de tal
pesquisa é encontrar uma possivel solucdo para tal
problema, qual seja o sigilo do doador de material genético
em detrimento do direito de filiagdo da pessoa proveniente
de inseminacéo artificial heter6loga.
Resultados e Discusséo

O Direito é a ciéncia que trata das relacdes entre as
pessoas, e € um meio utilizado para resolver conflitos. Ele
€ influenciado diretamente pelas mudancas sociais. Os
avancos da tecnologia trouxeram consigo uma série de
lacunas legais que estdo sendo, pouco a pouco,
preenchidas. A inseminagéo artificial € um dos avancgos
gue tem causado uma série de davidas. A inseminacao
artificial pode ser classificada (juridicamente) como
homoéloga ou heterdloga a depender de quem fornecera o
sémen para o procedimento. Sera homdloga quando o
proprio cdnjuge ou companheiro fornecer o material
genético. Nesta hipotese o ancestral genético e o0 pai
sécio-afetivo se concentram na mesma pessoa. Sejam 0s
pais casados ou em unido estavel, aplicam-se as regras da
filiacdo natural, ou seja, reconhecimento voluntario ou
judicial baseado na filiagdo biolégica e afetiva. Na
inseminacdo artificial heteréloga, gametas masculinos de
doadores séo inseridos no organismo feminino para haver
fecundagdo. As razbes sdo as mais diversas possiveis,
desde infertilidade por questfes de saude, até mesmo por
questbes biolégicas, como nas relagcdes homoafetivas.
Nesse caso, os filhos advindos de inseminacéo artificial
serdo tratados com igualdade pelos pais sécio-afetivos por
uma questdo logica disposta na Constituicdo Brasileira e
na legislacdo vigente, que proibe qualquer discriminagao
entre filhos, independente de sua origem. O maior
problema reside em relagdo ao doador. Restam dividas
se a filiagcdo sera decorrente da origem genética ou dos
lacos de afetividade, ou se é possivel compatibilizar

simultaneamente filiacao afetiva e bioldgica. O Art. 1593 do
Cabdigo Civil de 2002 reconhece o parentesco natural ou
civil, que resulta de origem diversa do consanguineo, tanto
pela adocdo como pela inseminacéo artificial heterdloga.
Como notado, tais relacdes sédo formadas pelo afeto. A
afetividade foi trazida como elemento de algumas
entidades familiares e no que atine ao Direito de Filiacao
muitas vezes é utilizado para explicar e justificar a
paternidade  sécio-afetiva.  Filhos concebidos via
inseminacéo artificial heteréloga enseja o direito do casal
registrar o descendente em seu nome. Com relacdo ao
doador do material genético a resolucdo do Conselho
Federal de Medicina n° 1358/92 dispde que as clinicas que
aplicam técnicas de reproducéo assistida obrigatoriamente
deverdo manter o sigilo sobre a identidade dos doadores
de gametas, receptores e filho dos receptores. Mesmo
assim, ndo pode ficar afastado o direito do descendente
conhecer sua origem genética e, se for o caso, reconhecer
a paternidade bioldgica conjuntamente com a paternidade
afetiva.

Conclusdes
A filiagdo deve decorrer de lagos afetivos, e néo
meramente biolégicos. Desta forma, a
paternidade/maternidade estara configurada em relacéo as
pessoas que criam, educam, ddo o nome de familia e
demonstram socialmente este vinculo. Ja com relacdo ao
doador, seria praticamente impossivel reconhecé-lo como
pai, visto que ndo existem os lacos afetivos necessarios
para tal. Além disso, para doar material genético, deve-se
assinar um contrato que possui clausula estabelecendo o
sigilo das partes. Desobedecer a tal clausula contratual
importa em riscos para todos os envolvidos. Isso néo
afasta do descendente o direito de conhecer sua origem
genética, sem, tampouco, formalizar o reconhecimento
juridico do vinculo de filiacdo. Dessa forma, conclui-se que
ndo se deve violar o sigilo do doador, pois tal violacdo
causara mais prejuizos que lucros. A divulgacdo do nome
do doador poderd ocorrer apenas para 0 médico e, em
casos excepcionais, as partes poderdo revelar suas
identidades por decisdo judicial, apenas para que seja do
conhecimento do filho a sua origem genética, contribuindo
assim, para o tratamento de problemas de salde, para ndo
existirem relacdes incestuosas, por exemplo. Assim,
avanco cientifico deve ser compativel com os direitos
garantias fundamentais, especificamente a Filiacdo, que
um Direito Fundamental imprescritivel e personalissimo.
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